
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.985.200 - SP (2021/0295410-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO  
ADVOGADOS : NATÁLIA GOMES DE ALMEIDA GONÇALVES  - SP288032 

 RENATO ALISSON DE SOUZA  - SP417654 
AGRAVADO  : INSTITUIÇÃO UNIVERSITÁRIA MOURA LACERDA 
ADVOGADOS : MANUEL EUZÉBIO GOMES FILHO E OUTRO(S) - SP176354 

 RICARDO RISSIERI NAKASHIMA  - SP350879 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO  ANULATÓRIA. CONSELHOS 
DE FISCALIZAÇÃO. LEI N. 13.021/2014. PRESENÇA DE 
FARMACÊUTICO EM DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

I – Na origem, foi ajuizada ação anulatória, em desfavor do 
Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP, visando à 
declaração de inexigibilidade da cobrança de anuidades e multa, por 
descumprimento da obrigação de manter profissional farmacêutico registrado 
como responsável técnico na instituição de ensino superior de medicina 
veterinária, em razão de dispensário situado em seu Núcleo Hospitalar 
Veterinário. 

II - O pedido foi julgado procedente, em sentença mantida pelo 
Tribunal de origem.

III – Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 
uma vez que o acórdão recorrido lastreou-se em fundamentos suficientes, não 
havendo necessidade de que sejam abordados todos os tópicos que a parte 
recorrente julga importante. A alegação de omissão consistiu, pois, em mero 
descontentamento com as conclusões a que chegou o Tribunal de origem.

IV - Conforme jurisprudência firmada por este Superior Tribunal de 
Justiça, mesmo com a inovação trazida pela Lei n. 13.021/2014, é 
desnecessária a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos em 
pequena unidade hospitalar. Apesar da inovação legislativa, não foi superada a 
tese firmada no REsp 1.110.906/SP (Tema n. 483/STJ). 

V - Precedentes citados:  AgInt no AREsp 1953585/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, 
DJe 19/4/2022; AgInt no AREsp 1.643.662/SP, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
– Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região, Primeira Turma, DJe 
7/5/2021; AgInt no REsp 1.708.289/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 12.6.2019; AgInt no REsp 1697211/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/3/2018, DJe 03/4/2018.
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VI – Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. Brasília (DF), 20 
de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.985.200 - SP (2021/0295410-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

A Instituição Universitária Moura Lacerda ajuizou ação anulatória em desfavor 

do Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP, visando à declaração 

de inexigibilidade da cobrança de anuidades e multa, por descumprimento da obrigação de 

manter profissional farmacêutico registrado como responsável técnico na instituição de ensino 

superior de medicina veterinária, em razão de dispensário situado em seu Núcleo Hospitalar 

Veterinário.

O Juízo de primeira instância julgou procedente o pedido, para afastar a exação 

(fls. 111-113). 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região manteve a sentença, nos termos 

assim ementados (fl. 217):

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  TEMPESTIVIDADE.  
CONSELHO  PROFISSIONAL.  AUTO  DE INFRAÇÃO. DISPENSÁRIO DE 
MEDICAMENTO EM NÚCLEO HOSPITALAR VETERINÁRIO. PRESENÇA DE 
FARMACÊUTICO.  DESNECESSIDADE.  VIGÊNCIA  DA  LEI  13.021/2014.  
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. APELAÇÃO 
DESPROVIDA. 

1. Cumpre reconhecer a tempestividade da apelação interposta pelo 
CRF/SP, pois o Superior Tribunal de Justiça já  firmou  entendimento  no  sentido  
de  que  a  intimação  pelo  portal  eletrônico  de  um  determinado  tribunal prevalece 
sobre aquela feita pelo Diário da Justiça eletrônico, se ocorrer duplicidade. 

2.  Os  dispensários  de  medicamentos  não  se  sujeitam  à  exigência  
legal  da  presença  de  farmacêutico  para funcionamento, requisito existente apenas 
em relação às drogarias e farmácias. Precedentes. 

3. Muito embora o Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 
(CRF/SP) argumente que a Lei nº 13.021/2014 alterou o regramento dado às 
farmácias no ordenamento pátrio, estabelecendo novas obrigações a tais 
estabelecimentos, a referida lei não se aplica aos dispensários de medicamento, a 
uma porque não houve revogação expressa quanto à denominação e definição de 
"dispensário de medicamentos", e a duas porque não se  enquadrando  o  dispensário  
na  definição  de  farmácia,  não  há  que  se  falar  da  necessidade  de  técnico 
farmacêutico, nesse tipo de estabelecimento.

4. Assim, para as unidades hospitalares em que há apenas dispensário de 
medicamento, como na hipótese dos autos,  permanece  o  entendimento  da  súmula  
140  do  TFR  e  do  REsp  1.110.906/SP  (repetitivo  tema  483),  não podendo o 
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CRF/SP regular o seu funcionamento. 
5. Majoração dos honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85, § 11 

do CPC.
6. Apelação desprovida.

Os declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 255-259).

O Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP interpôs 

recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal. Indicou a 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, aduzindo, em síntese, que, não obstante a oposição dos 

declaratórios, o Tribunal de origem não realizou a análise do caso sob a ótica dos arts. 5º, 6º e 

8º da Lei n. 13.021/2014, bem como 2º, § 1º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro. Igualmente, omitiu-se quanto à aplicação da Lei n. 11.343/2006, combinada com a 

Portaria SVS/MS n. 344/1998, visto que o estabelecimento mantido pelo Recorrido realiza a 

dispensação de substâncias controladas, as quais devem estar sob a supervisão de profissional 

farmacêutico ou químico responsável técnico.

Apontou, além de dissídio jurisprudencial, a ofensa aos arts. 5º, 6º e 8º da Lei 

n. 13.021/2014. Sustentou, em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter considerado que 

a entrada em vigor da Lei n. 13.021/2014, a qual dispõe sobre o exercício e a fiscalização das 

atividades farmacêutica, trouxe novas classificações às farmácias e revogou tacitamente os 

arts. 4º, XIV, e 15 da Lei n. 5.991/1973. Assim, existe manifesta incompatibilidade entre os 

dispositivos, passando a ser obrigatória a assistência farmacêutica nas farmácias privativas de 

unidades de saúde, diferentemente do que ocorria com o art. 15 da Lei n. 5.991/1973, que 

previa a obrigatoriedade de assistência farmacêutica somente em farmácias e drogarias.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 339-357) e o Tribunal de origem 

inadmitiu o recurso especial (fls. 358-360) tendo sido interposto o presente agravo.

É o relatório. 

 

Documento: 2217156 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2022 Página  4 de 4



 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.985.200 - SP (2021/0295410-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Considerando que a parte agravante impugnou a fundamentação apresentada 

na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, passo 

ao exame do recurso especial.

O recurso especial não comporta provimento.

Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional. 

O Tribunal de origem apreciou a causa, mediante o fundamento de que a Lei n. 

13.021/2014 não se aplica aos dispensários de medicamentos, porque não houve revogação 

expressa quanto à denominação e definição de “dispensário de medicamentos”. Ademais, não 

se enquadrando  o  dispensário  na  definição  de  farmácia,  não  há  que  se  falar  da  

necessidade  de  técnico farmacêutico, nesse tipo de estabelecimento.

Verifica-se que a fundamentação apresentada no acórdão recorrido lastreou-se 

em fundamentos suficientes, não havendo necessidade de que sejam abordados todos os 

tópicos que a parte recorrente julga importante. 

A alegação de omissão consistiu, pois, em mero descontentamento com as 

conclusões a que chegou o Tribunal de origem.

No mérito, o recurso também não comporta provimento.

Esta Segunda Turma do STJ tem firmado o entendimento de que a Lei n. 

13.021/2014 não revogou as disposições que, até então, regulavam os dispensários de 

medicamentos em pequena unidade hospitalar ou equivalente.

Com essa inovação legislativa, foram excluídas normas que limitariam às 

farmácias a atividade de dispensário de medicamento e que obrigariam os dispensários a 
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serem convertidos em farmácias dentro de determinado prazo, circunstância que evidencia a 

não revogação da Lei n. 5.991/1973 no que tange ao funcionamento de dispensário de 

medicamentos.

Pela mesma razão, o precedente qualificado do REsp 1.110.906/SP, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 23/5/2012, DJe 7/8/2012 não foi 

superado.

Cite-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART.543-C DO CPC. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 
FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI 
N. 5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS  LIMITES 
LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. MATÉRIA 
PACIFICADA NO STJ. 

1.Cuida-se de recurso especial representativo da controvérsia, fundado no 
art. 543-C do Código de Processo Civil sobre a obrigatoriedade, ou não, da presença 
de farmacêutico responsável em dispensário de medicamentos de hospitais e clínicas 
públicos, ou privados, por força da Lei n. 5.991/73. 

2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de 
medicamentos, conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é 
possível criar a postulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 
15 e 19 do referido diploma legal. 

3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto n. 
793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 de junho de 
1974), fixar tal obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o 
evidente rol taxativo fixado na Lei n. 5.991/73. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos 
de hospital ou de clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do 
extinto Tribunal Federal de Recursos. Precedentes. 

5. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter profissional 
farmacêutico - deve ser entendido a partir da regulamentação existente, pela qual o 
conceito de dispensário atinge somente "pequena unidade hospitalar ou equivalente" 
(art. 4º, XV,da Lei n. 5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a unidade 
hospitalar com até 50 (cinquenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do 
Ministério da Saúde; os hospitais e equivalentes, com mais de 50 (cinquenta) leitos, 
realizam a dispensação de medicamentos por meio de farmácias e drogarias e, 
portanto, são obrigados a manter farmacêutico credenciado pelo Conselho 
Profissional, como bem indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, incorporado 
aos presentes fundamentos. 

6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com a 
Resolução STJ 08/2008. Recurso especial improvido. (REsp 1110906/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 23/05/2012, DJe 
07/08/2012).
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Em síntese, a jurisprudência do STJ mantém-se no sentido de que, mesmo na 

vigência da Lei 13.021/2014, é desnecessária a presença de farmacêutico em dispensário de 

medicamentos em pequena unidade hospitalar.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTO. FARMACÊUTICO. 
PRESENÇA OBRIGATÓRIA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. UNIDADE 
HOSPITALAR DE PEQUENO PORTE. ENQUADRAMENTO JURÍDICO. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, no âmbito de sua Primeira Seção, 
consolidou a orientação de que "não é obrigatória a presença de farmacêutico em 
dispensário de medicamentos de hospital ou de clínica, prestigiando - inclusive - a 
aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos. Precedentes" 
(REsp 1.110.906/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 
23/5/2012, DJe 7/8/2012). 

2. Conforme bem destacado no acórdão recorrido, a entrada em vigor da 
Lei Federal n. 13.021/2014 "não revogou as disposições que, até então, regulavam os 
dispensários de medicamentos em pequena unidade hospitalar ou equivalente". 

3. No caso, concluiu o Tribunal a quo, soberano na análise do material 
cognitivo produzido nos autos, que a recorrida possui somente 35 (trinta e cinco) 
leitos, e, por isso, enquadra-se no conceito de pequena unidade hospitalar. Nesse 
contexto, a inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que é inviável, na via eleita, nos termos do enunciado 
sumular n. 7/STJ. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1697211/RS, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/3/2018, DJe 
03/4/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL DE FISCALIZAÇÃO. DISPENSÁRIO 
DE MEDICAMENTOS. DESNECESSIDADE DE FARMACÊUTICO, MESMO 
APÓS O ADVENTO DA LEI 13.021/2014. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.Sobre a questão, a Segunda Turma desta Corte, no julgamento do AgInt 
no REsp 1.697.211/RS (Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 3/4/2018), assentou que a 
entrada em vigor da Lei 13.021/2014 não revogou as disposições que até então 
regulavam os dispensários de medicamentos em pequena unidade hospitalar ou 
equivalente.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1953585/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe 
19/4/2022).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE DA 
PRESENÇA DE FARMACÊUTICO EM DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. 
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PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento firmado nesta Corte Superior de Justiça, mesmo 

na vigência da Lei 13.021/2014, é desnecessária a presença de farmacêutico em 
dispensário de medicamentos em pequena unidade hospitalar. Apesar da inovação 
legislativa, permanece vigente a tese firmada no REsp 1.110.906/SP (Tema 483). 

2. Agravo Interno desprovido (AgInt no AREsp 1.643.662/SP, Rel. 
Ministro Manoel Erhardt– Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região, 
Primeira Turma, DJe 7/5/2021).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DISPENSÁRIO DE 
MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. 
VIGÊNCIA DA LEI 13.021/2014. IRRELEVÂNCIA. ENQUADRAMENTO 
JURÍDICO. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado Administrativo do STJ). 

2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que a Lei 
13.021/2014 não alterou o tratamento conferido aos dispensários de medicamentos, 
aplicando tese firmada no REsp 1.110.906/SP (Tema 483) de que não é obrigatória a 
presença de farmacêutico responsável no local de dispensação mantido por pequena 
unidade hospitalar ou equivalente, mesmo se o auto de infração tiver sido lavrado 
após a edição da referida norma. 

3. Hipótese em as instâncias de origem afirmaram que o estabelecimento 
autuado possui um farmacêutico de plantão e apenas 7 (sete) leitos, mantendo um 
local tão somente para entregar aos pacientes os medicamentos que são prescritos 
pelos médicos, não se tratando, pois, de uma drogaria ou farmácia, mas de um 
dispensário de medicamentos para atendimento à clientela, onde não há qualquer 
manipulação de drogas terapêuticas. 

4. Para reconhecer a regularidade do auto de infração, seria necessário 
concluir que a unidade de saúde não se enquadra como dispensário de medicamento, 
providência que encontra óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.708.289/PE, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 12.6.2019). 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2021/0295410-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.985.200 / 
SP

Números Origem:  0010014-89.2016.4.03.6102  00100148920164036102

PAUTA: 20/09/2022 JULGADO: 20/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : NATÁLIA GOMES DE ALMEIDA GONÇALVES  - SP288032 

 RENATO ALISSON DE SOUZA  - SP417654 
AGRAVADO  : INSTITUIÇÃO UNIVERSITÁRIA MOURA LACERDA 
ADVOGADOS : MANUEL EUZÉBIO GOMES FILHO E OUTRO(S) - SP176354 

 RICARDO RISSIERI NAKASHIMA  - SP350879 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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